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Uma 
alternativa 
responsável
O secretário-geral do PS, António José Seguro, deu o 
seu apoio incondicional à proposta de formação de uma 
coligação alargada a todas as forças de oposição na Região 
Autónoma da Madeira para derrotar o PSD de Alberto João 
Jardim nas eleições regionais de 2015, apresentada pelo 
reeleito líder regional socialista, Vítor Freitas.
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Mobilizar os portugueses em torno de um projeto orientado para a criação 
de riqueza, coesão social e territorial e para a recuperação da dignidade 
é o objetivo central da Convenção “Um Novo Rumo Para Portugal”, um 
apelo cívico de participação para a mudança lançado no dia 9 de janeiro 
pelo Partido Socialista com o objetivo de criar um horizonte de esperança 
para o país.
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A Escaldar
Descer à realidade
 

Não foi a primeira vez que António José Seguro 
aconselhou Passos Coelho a pôr os pés na terra e a 
descer à realidade. No último debate parlamentar, 
Seguro garantiu que o alargamento da base de 
incidência da CES terá a oposição “inabalável do 
PS”, acusando o primeiro-ministro e a maioria 
de defenderem uma política de perseguição e 
de desrespeito em relação aos pensionistas e 
reformados.

 

Quente
Governo fora da lei
 

O PS considera uma “mistificação” o recente 
anúncio do Governo de abertura para a vinculação 
extraordinária de dois mil professores, considerando 
que o fez “sob ameaça” face à imposição da União 
Europeia.
Os socialistas recordam que a diretiva comunitária, 
que exige a vinculação aos quadros ao fim de três 
anos de serviços consecutivos, vem contradizer 
o anúncio do ministro Nuno Crato que exigia aos 
professores cinco anos a lecionar como condição para 
serem contratados no ano seguinte.

 

FRIO
Adeus Miró
 

Se há assuntos a que este Governo não dá a mínima 
importância é à arte e à cultura. Não chegou ainda 
ao ponto de subscrever a célebre frase atribuída 
ao ministro da Propaganda nazi, Joseph Goebbels, 
“quando ouço falar de cultura, puxo das pistolas”, 
mas a metáfora serve na perfeição para exemplificar 
a forma como este Governo de direita destrata o 
nosso património cultural. Os 85 quadros do pintor 
catalão Miró que estão hoje na posse do Estado desde 
a nacionalização do BPN, e que o Governo já anunciou 
querer vender num leilão em Londres, ilustram na 
perfeição a desconexa afirmação do secretário de 
Estado da Cultura quando refere que estas obras não 
são uma prioridade para o Estado. 

 

Gelado
A direita no seu melhor
 

A proposta de referendo sobre a coadoção dos 
jovens-velhos da JSD mostra uma direita retrógrada 
no seu melhor. Ou seja, contra tudo que constitua 
um avanço civilizacional ao nível dos costumes. 
Uma iniciativa de tal forma reacionária que até criou 
divisão na maioria de direita. ^ R.S.A.

ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

Manuel Seabra 

Uma vida 
ao serviço 
da causa 
pública
Vítima de doença prolongada, 
faleceu no dia 1 de janeiro o 
deputado socialista Manuel 
Seabra. Contava 51 anos. 

Licenciado em Direito e advogado de pro-
fissão, Manuel Seabra iniciou o seu per-
curso político na Juventude Socialista, 
tendo sempre desde então como prin-
cípio orientador da sua ação os valores 
do socialismo democrático e a causa 
pública.
Vereador da Câmara de Matosinhos des-
de 1994, ocupou a presidência da autar-
quia entre outubro de 1999 e setembro 
de 2000, passando a vice-presidente 
quando Narciso Miranda regressou da 
sua passagem pelo Governo de António 
Guterres, cargo que manteve até 2004.
Depois de uma passagem na Câmara 
Municipal de Lisboa, como chefe de gabi-

nete de António Costa, em 2008, Manuel 
Seabra foi eleito deputado pelo círculo 
do Porto, em 2009, cargo que ocupou até 
à sua morte.
Deputado nas XI e XII legislaturas, Ma-
nuel Seabra integrou diversas comissões 
parlamentares, tendo-se destacado ain-
da pelo brilhantismo das suas interven-
ções no plenário. ^ J.C.C.B.

Qualidades 
pessoais 
e humanas
Numa reação emotiva à 
morte de Manuel Seabra, 
o secretário-geral, Antó-
nio José Seguro, afirmou 
que “o Partido Socialista 
perdeu um camarada que 
merece um reconheci-
mento público pelas suas 
qualidades pessoais, pro-
fissionais e, sobretudo, 
pelo modo como colocou 
essas qualidades ao ser-

viço da vida pública e dos 
portugueses”.
António José Seguro subli-
nhou que Manuel Seabra 
“foi um lutador a vida intei-
ra e lutou por inteiro pelas 
causas em que acreditava 
e, nos últimos tempos, pela 
sua própria vida”, lembran-
do que conheceu Manuel 
Seabra “nos tempos de ju-
ventude, onde construímos 
uma forte amizade, assen-
te num ideal que partilhá-
vamos e ambicionávamos 

para o nosso país. Nós e 
mais alguns amigos que 
hoje partilhamos a tris-
teza pela sua partida tão 
prematura. Recordo esses 
tempos, como se tivessem 
ocorrido ontem”
O líder do PS afirmou ain-
da que “o Manuel já cá não 
está para recordar esses 
tempos. Nós estamos cá 
para os reviver, para recor-
dar o Manuel Seabra e para 
fazer acontecer o ideal que 
nos uniu”. ^

26 janeiro 1984
PS avança com lei de despenalização 
do aborto

Numa altura em que o Grupo Parlamentar do PS avançava com 
um projecto de lei para despenalizar a interrupção voluntária da 
gravidez, o “Acção Socialista” abria na sua edição de 26 de janei-
ro de 1984 um largo espaço de debate sobre a problemática do 
aborto. Adiantava, em manchete, que “dois terços dos portugueses 
apoiam o projeto do Partido Socialista”. ^ J. C. C. B.
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Contribuição extraordinária de solidariedade

Uma medida 
inconstitucional 
e injusta
A presidente do Partido Socialista criticou o alargamento da Contribuição 
Extraordinária de Solidariedade (CES), defendendo tratar-se de uma medida 
“inconstitucional, intolerável, injusta e revoltante”. Para Maria de Belém, o 
que o Governo está agora a defender é a “nacionalização do direito à pensão”, 
quando no período pré-eleitoral, lembrou, “prometeu que nunca o faria”.

marcos.sa.1213
@marcossa5

editorial 

SE ÉS 

PENSIONISTA, 

CORTA!

O Governo do PSD/CDS continua a surpreender-nos, pela 
negativa, ultrapassando todas as linhas vermelhas da de-
cência e da sensibilidade social, elegendo sempre como 

alvo da sua política de austeridade a qualquer preço as vítimas do 
costume: os trabalhadores e os reformados e pensionistas. 

Como o prova a mais recente TSU dos pensionistas aprovada 
por um Governo de coligação, formado por um partido que tem 
no nome social-democrata e outro que se reclama de democra-
ta-cristão, este último com um líder que percorreu todas as fei-
ras do país apregoando que era o defensor dos pensionistas e dos 
contribuintes.

O alargamento da Contribuição Extraordinária de Solidariedade 
(CES) a todos os reformados com pensões acima dos mil euros 
ilíquidos, pretendendo agora transformar em definitivo o que era 
provisório o ano passado, agravando assim ainda mais as condi-
ções de vida muito difíceis da maioria dos pensionistas, é uma me-
dida que merece o mais vivo repúdio. 

É algo “inconstitucional, intolerável, inaceitável e mesmo revoltan-
te”, como sintetizou, e bem, a nossa presidente, Maria de Belém, 
numa conferência de Imprensa onde adiantou que o PS avançará 
com todas as iniciativas que o quadro democrático permitir para 
evitar mais este “esbulho” aos pensionistas.

Estes cortes nas pensões vêm ao encontro da política seguida des-
de a primeira hora pelo Governo de direita de proceder a uma polí-
tica de ajustamento feita principalmente e quase exclusivamente 
à custa dos trabalhadores, pensionistas e ainda de todos os cida-
dãos em situações mais vulneráveis economicamente que viram 
as prestações sociais ou reduzidas ou eliminadas.

Mas, para além das razões sociais, económicas, fiscais e de cida-
dania desta TSU dos pensionistas, importa ter em conta que com 
esta medida o Governo abala a confiança no sistema público de 
Segurança Social, procurando assim criar um clima propício ao ve-
lho sonho da direita dos interesses: privatizar parte do sistema de 
pensões.

Este Governo tem um sonho: tornar-nos pobres, custe o que 
custar!   ^

Para além das razões sociais, 
económicas, fiscais e de cidadania desta 

TSU dos pensionistas, importa ter em conta que 
com esta medida o Governo abala a confiança 
no sistema público de Segurança Social, 
procurando assim criar um clima propício ao 
velho sonho da direita dos interesses: privatizar 
parte do sistema de pensões

Marcos Sá

O PS está contra esta ini-
ciativa por razões de natu-
reza “política, social, econó-
mica, fiscal e de cidadania”. 
A maioria, realçou a presi-
dente do PS, mais não está a 
tentar fazer do que transfor-
mar em definitiva uma me-
dida já considerada provisó-
ria e transitória, “agravando 
ainda mais as já débeis con-
dições de vida da maioria dos 
pensionistas”.
Maria de Belém salientou ain-
da que a única justificação que 
encontra para a insistência 
do Governo, é a tentativa de 
contornar o chumbo pelo Tri-
bunal Constitucional (TC) da 
convergência das pensões da 
Caixa Geral de Aposentações 
com as da Segurança Social.

Esbulho 
e monstruosidade
Se a CES passasse no crivo do 
TC, “algo que o PS rejeita em 
absoluto”, os pensionistas es-
tariam confrontados com um 
“esbulho” e uma “monstruosi-
dade”, para além de uma “na-
cionalização de um direito pri-
vado” das suas pensões, por 
parte de um Governo de direi-
ta, que assim colocava em cau-
sa “um direito de propriedade “. 
Maria de Belém recordou a 
propósito que os governos “não 
são titulares nem donos des-
ses descontos”, devendo limi-
tar-se ao papel de gestores fi-
duciários, porque “merecem a 
confiança de quem descontou”, 
ficando por isso obrigados a 
respeitar essa confiança.

Depois de alertar que a con-
jugação da CES com o anun-
ciado aumento dos descontos 
para a ADSE, significa que os 
pensionistas, particularmen-
te os da Administração Públi-
ca passam a ser considerados 
pelo PSD/CDS como “um peso 
para o Estado”, a presidente do 
PS acusou o Governo de estar 
a atacar os pensionistas em 
várias frentes, desrespeitan-
do os mais velhos da nossa so-
ciedade, criando-lhes um sen-
timento de culpa por estarem 
vivos, “o que é revoltante.”
Este Governo “tem uma vi-
são destrutiva em relação aos 
atuais modelos sociais”, sa-
lientou, garantindo que esse 
caminho “terá a oposição ina-
balável do PS”. ^ R.S.A.

www.novorumoparaportugal.pt
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LIPP

Levar a 
sociedade civil 
para o Governo
Os desafios que se colocam nas sociedades 
modernas não são compatíveis com governos 
que resultem estritamente da emanação de um 
partido político. Será sempre um Governo isolado e 
incapaz de transformar a sociedade.

O Laboratório de Ideias e Pro-
postas para Portugal (LIPP) 
congrega milhares de partici-
pantes, organizados em meia 
centena de grupos temáticos, 
que têm vindo a realizar cen-
tenas de reuniões, produzindo 
enquadramentos e propostas 
concretas que tornaram possí-
vel ao PS arrancar para a Con-
venção Novo Rumo com um 
quadro estratégico alternativo 
e credível. 
O LIPP é a forma que a direção 
do Partido Socialista, liderada 
por António José Seguro, deu 
ao gabinete de estudos, uma 
estrutura estatutariamen-

te existente no partido desde 
sempre e que, como refere o 
seu coordenador, Carlos Zorri-
nho, “adequamos agora aos no-
vos desafios”, dando-lhe uma 
configuração de laboratório de 
ideias. Ou seja, um gabinete de 
estudos da nova geração.
Fator de regozijo, para Zorri-
nho, é a qualidade das partici-
pações, propostas, contributos 
e ideias entretanto já avan-
çadas nos diversos grupos de 
trabalho organizados no âmbi-
to do LIPP, para lá da presen-
ça de muitos milhares de mi-
litantes de base do PS e não 
militantes, bem como o debate 

vivo nas conferências dos gru-
pos de trabalho.
Zorrinho salienta que o LIPP, 
com todas as propostas que já 
reuniu, participará na Conven-
ção Novo Rumo para Portu-
gal, como um contributo mais 
para a mudança da sociedade 
portuguesa, numa plataforma 
alargada de apoio social, eco-
nómico e político. 
Só um partido, como o PS, com 
“ideias estruturadas e objeti-
vos claros”, diz ainda o coor-
denador do LIPP, pode abrir 
à sociedade sem receios nem 
constrangimentos. “Não bas-
ta governar para as pessoas. 

Temos que governar com as 
pessoas”.
 
Um projeto para 
continuar
Uma vez ganhas as próximas 
eleições legislativas, “maté-
ria que já não oferece dúvidas 
a ninguém”, o LIPP, enquanto 
gabinete de estudos, continua-
rá a sua atividade, procurando e 
propondo novos caminhos, es-
tudando situações, avançando 
com medidas e soluções.
Como o LIPP tem vindo a con-
seguir mobilizar cada vez muita 
gente com formações profissio-
nais bastante diversificadas, a 

sua continuação e permanente 
atuação, “afigura-se de extrema 
importância”, contribuindo para 
que o futuro Governo socialista 
possa ser alimentado com pro-
postas e soluções mais adequa-
das à realidade de todos os dias.
De momento, “com o conjunto 
vasto de propostas que já reu-
nimos no âmbito do LIPP”, sa-
lienta Zorrinho, “estamos pre-
parados para quando chegar o 
tempo certo darmos o nosso 
contributo para uma base pro-
gramática que só fará parte do 
programa do Governo do PS se 
os seus órgãos assim o enten-
derem”. ^ R.S.A.

“Não basta 
governar para as 
pessoas. Temos 
que governar  
com as pessoas”

Coadoção

PS considera proposta do PSD inaceitável 
 

Justificando esta tomada de 
posição, o líder parlamentar 
socialista, Alberto Martins, sa-
lientou que a esta proposta do 
PSD é “inaceitável” e configu-
ra, como realçou, um procedi-
mento democrático inadmis-
sível, com perguntas "ilegais e 
inconstitucionais", sendo "uma 
cortina de fumo" destinada a 
esconder a desagregação so-
cial em consequência das medi-
das de austeridade do Governo.
Depois de em maio de 2013 ter 
sido aprovado na generalidade 
um diploma sobre a coadoção 
por casais do mesmo sexo, cuja 
votação final global chegou a 
estar agendada, o Parlamento, 

em consequência de uma re-
viravolta inexplicável do PSD, 
acaba de aprovar um projeto de 
resolução que propõe um refe-
rendo sobre a matéria.
Para os socialistas, esta pirue-
ta está condenada ao fracasso 
por se tratar de uma iniciati-
va que não tem suporte legal, 
uma vez que a legislação por-
tuguesa apenas prevê o “refe-
rendo legislativo e não o refe-
rendo revogatório” e configura 
um “ato político ao qual nunca 
se tinha assistido”.
 
Um dia triste para a 
democracia
Recorde-se que a propos-

O PS deu indicação de voto contra a resolução da 
JSD que propõe um referendo sobre a coadoção 
por casais homossexuais, dando aos deputados 
socialistas liberdade de voto.

ta sobre a coadoção apre-
sentada pelos deputados do 
PS permite que uma pessoa 
casada ou em união de fac-
to com outra do mesmo sexo 
possa coadotar o filho adoti-
vo ou biológico do parceiro, 
desde que não exista um se-
gundo vínculo de filiação em 
relação ao menor.
Ao ter proposto um referen-
do, na opinião dos socialistas, 
o PSD inscreveu nos anais 
do Parlamento “um dos dias 
mais tristes para a democra-
cia representativa”, classifi-
cando o ato com um “insulto” 
a pessoas concretas, famílias 
e a todas as crianças despro-
tegidas. A convocação do re-
ferendo terá agora que pas-
sar pelo crivo obrigatório do 
Tribunal Constitucional, po-
dendo ainda depender de uma 
decisão do Presidente da Re-
pública. ^ R.S.A.     

Alberto 
Martins
“A proposta de 
referendo do PSD 
é um insulto a 
pessoas concretas, 
famílias e a 
todas as crianças 
desprotegidas”   

“Não basta 
governar para as 
pessoas. Temos 
que governar  
com as pessoas”

“Não basta 
governar para as 
pessoas. Temos 
que governar  
com as pessoas”
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CONVENÇÃO NOVO RUMO

Novos 
olhares, novas 
vontades, 
novas 
soluções

No ano em que se completam 
as 40 primaveras de abril, o 
PS acredita que a melhor ma-
neira de celebrar a liberdade 
em democracia é “transfor-
mar 2014 num tempo de vira-
gem”. Para isso, os socialistas 
disponibilizaram um espaço 
aberto à participação e ao de-
bate, orientado no sentido da 
construção de um futuro com 
base nos valores da liberdade, 
igualdade de oportunidades e 
da justiça social.
Na declaração colocada onli-
ne no dia 9 de janeiro são rea-
firmadas as bases identitárias 
deste desafio ao “impulso cívi-
co”, para o qual os socialistas 
convocam “todas as participa-
ções, procurando os compro-
missos possíveis” que possam 
ser assumidos pelo PS junto 
com os portugueses, “sem de-
magogias nem ilusões” e sem 
colocar em causa a sua ma-
triz identitária de esquerda 
democrática.
“Definir um novo rumo para 
Portugal é organizar uma cor-
rente de mudança com uma 
orientação clara e com sentido 
patriótico”, lê-se no documen-
to de 13 páginas cujo conteúdo 
integral se encontra já disponí-
vel na Internet.
A Convenção – explica-se no 
mesmo texto – é o “espaço de 
encontro dos portugueses que 
sonham um país diferente e 
querem protagonizar essa mu-

dança. Pessoas, organizações 
e movimentos com origens e 
sensibilidades políticas distin-
tas, disponíveis para conver-
girem numa proposta comum 
para Portugal”.
Os socialistas adiantam que 
este espaço deve ter em aten-
ção duas regras: a liberdade 
e o conhecimento, ou, dito de 
outro modo, “liberdade com 
conhecimento”.
Isto porque “a liberdade ins-
pira o nosso debate, os nos-
sos ideais e os nossos encon-
tros”, mas o conhecimento 
“mobiliza-nos para a constru-
ção de soluções concretas e 
credíveis”.
Assim, “a Convenção dará 
corpo, com clareza e rigor, à 
existência de uma alternati-
va construída com base numa 
aliança das forças progressis-
tas, comprometidas com uma 
nova política de criação de ri-
queza e de recuperação da dig-
nidade dos portugueses”.

Prioridade ao emprego
Os trabalhos deste espaço de 
participação assumem desde 
já o emprego como priorida-
de, uma vez que ele é “a cha-
ve de todas as oportunidades”, 
sendo também e por isso abso-
lutamente necessário que es-
teja “no coração de todas as 
políticas”.
Para o PS, é fundamental que 
a política económica ajude a 

criar um ambiente favorável 
ao investimento e à criação 
de emprego e, nesta ordem de 
ideias, propõe um “pacto para 
o emprego” a todas as forças 
políticas e a todos os parceiros 
sociais.
A nossa ação – adiantam os 
socialistas na declaração – 
tem que ser assumida em três 
grandes eixos: um desenvol-
vimento baseado numa eco-
nomia do conhecimento, um 
novo compromisso com o con-
trato social alicerçado no diá-
logo e uma nova Europa com 
soberanias partilhadas e 
cooperativas.
No capítulo do desenvolvimen-
to, o PS garante que o caminho 
a seguir precisa passar por 
uma visão integrada do terri-
tório (terra e mar) e da con-
cretização de uma “revolução 
verde” de rosto humano.
Este novo desenvolvimento 
perspetivado pelos socialistas 
deverá assentar em empre-
sas mais competitivas, num 
olhar para as universidades e 
centros de investigação como 
alavancas de conhecimento, 
numa valorização da língua 
portuguesa no mundo, num 
equilíbrio saudável entre con-

tas públicas e sustentabilida-
de das funções sociais do Es-
tado, que exprima uma visão 
de uma sociedade “baseada na 
solidariedade, na justiça e na 
igualdade de oportunidades”.

Estado forte 
e inteligente
No que toca ao novo compro-
misso com o contrato social, 
a declaração deixa expressa 
de forma inequívoca a convic-
ção socialista de que “Portugal 
precisa de um Estado forte e 
inteligente”, capaz de proteger 
as pessoas em situação de vul-
nerabilidade e de se constituir 
como elemento de progres-
so, coesão e inovação. Existe 
a necessidade urgente de “tra-
çar uma fronteira nítida entre 
o público e o privado”, evitan-
do a promiscuidade que tem 
sido um dos principais fatores 
causadores da desacreditação 
dos políticos e da corrosão da 
democracia. o Estado tem de 
honrar os seus compromissos 
e assegurar a estabilidade das 
políticas públicas.
Nesta matéria, para além das 
questões da saúde, da prote-
ção social e da justiça, e de 
uma atenção muito especial 

à economia social e solidária, 
a declaração aponta três te-
mas de ação prioritários: a luta 
contra as desigualdades, o re-
forço do investimento na edu-
cação, na ciência e na cultura, 
e a adoção de políticas fiscais 
inovadoras.
Já no que respeita à ideia de 
construir uma nova Europa, “a 
dimensão europeia é um ele-
mento fundamental do novo 
rumo que propomos para o 
país”.
Mas essa dimensão deve con-
tar com uma União Europeia 
que enfrenta os seus proble-
mas “sem bodes expiatórios”, 
e sem pactuar com quaisquer 
tentativas de novas hegemo-
nias nacionais”.
Ainda neste capítulo, os so-
cialistas sublinham que o país 
precisa de um Governo que o 
represente na frente europeia 
e esclarece que para o PS “a 
opção não está entre ficar ou 
sair do euro, mas ena urgên-
cia de mudar a zona euro e de 
a completar com a governação 
política, económica e social”.
De referir que o acesso à de-
claração Um Novo Rumo para 
Portugal e informações adicio-
nais estão disponíveis no site 
www.novorumoparaportugal.
pt lançado também no dia 9 e 
que, até ao dia 17 de maio, data 
marcada para a realização da 
Convenção, estará aberto a 
ideias e propostas.
O site foi criado a pensar na 
proximidade com as pessoas, 
fazendo uma aposta na autoi-
niciativa, em que todos os inte-
ressados podem eles próprios 
dinamizar grupos de trabalho, 
fóruns de discussão, eventos, 
ou seja, constituindo-se como 
elementos ativos para a cons-
trução de um novo rumo para 
Portugal. É fácil aceder e par-
tilhar informação. ^

Mobilizar os portugueses em torno de um projeto 
orientado para a criação de riqueza, coesão social 
e territorial e para a recuperação da dignidade é 
o objetivo central da Convenção “Um Novo Rumo 
Para Portugal”. Um apelo cívico de participação para 
a mudança lançado no dia 9 de janeiro pelo Partido 
Socialista com o objetivo de criar um horizonte de 
esperança para o país. MARY RODRIGUES

O apelo cívico lançado 
com a Convenção 
“Um Novo Rumo para 
Portugal” tem como 
primeiros subscritores:
António José Seguro 
António Sampaio da 
Nóvoa 
Carlos Zorrinho 
Francisco Seixas da Costa 
Lídia Sequeira 
Manuel Caldeira Cabral 
Maria João Rodrigues

1593  
pessoas inscritas no 
movimento Novo Rumo 
até ao dia de fecho da 
presente edição do “Acção 
Socialista”

www.novorumoparaportugal.pt
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XVI Congresso do PS-Madeira

Uma 
alternativa 
responsável
O secretário-geral do PS, António José Seguro, 
deu o seu apoio incondicional à proposta de 
formação de uma coligação alargada a todas 
as forças de oposição na Região Autónoma 
da Madeira para derrotar o PSD de Alberto 
João Jardim nas eleições regionais de 2015, 
apresentada pelo reeleito líder regional socialista, 
Vítor Freitas. MARY RODRIGUES

“É preciso abrir o nosso proje-
to à cidadania para se voltar a 
fazer história e começar a mu-
dança na Madeira”, afirmou o lí-
der socialista no encerramen-
to do XVI Congresso Regional, 
que decorreu no Funchal, nos 
dia 18 e 19 de janeiro.
Na ocasião, António José Se-
guro recordou que “a mudan-
ça” começou nas autárquicas 
de setembro passado, com o 
Partido Socialista a conseguir o 
seu “melhor resultado de sem-
pre” a nível nacional e regional, 
devendo assim prosseguir “de 
forma imparável com os no-
vos desafios eleitorais que se 
aproximam”.
Solidário com a estratégia se-
guida pelo PS na Madeira, que 
alcançou a vitória em várias câ-
maras, Seguro afirmou estar 
convencido de que Victor Frei-
tas será “um grande presidente 
do Governo Regional”.
A Madeira, frisou, “precisa de 
um novo governo que separe a 
política dos negócios”, que "não 

trate melhor os que têm cartão 
laranja" e que "não esconda dí-
vidas", para que "entre na sen-
da do progresso", "equilibre as 
contas públicas" e “não deixe 
ninguém para trás".
No âmbito nacional, o líder so-
cialista defendeu o alarga-
mento do projeto da mudan-
ça a todo o país, reconhecendo 
que há cidadãos que querem 
mudar.
António José Seguro preco-
nizou uma mudança que faça 
reformas em vez de cortes, 
que produza soluções em vez 
de remendos, que valorize as 
competências em vez do em-
pobrecimento e aumento das 
desigualdades sociais.
“Se o Governo tivesse feito re-
formas, Passos Coelho não es-
taria agora a fazer propostas 
de entendimento nesse senti-
do”, defendeu, criticando que o 
Executivo de direita se prepare 
para “abrir garrafas de cham-
panhe a 17 de Maio" (dia em que 
a troika deixa o país), acenando 

com um alegado “milagre eco-
nómico” e bom desempenho, 
até porque porque “a vida dos 
portugueses não está hoje me-
lhor do que estava” aquando do 
pedido de resgate.
Neste sentido, e considerando 
que a propaganda do Gover-
no "não cola com a realidade", 
o secretário-geral socialis-
ta pediu mudanças com polí-
ticas económicas adequadas, 
"uma mudança realista, sus-
tentável, credível", adiantan-
do que os portugueses estão 
cansados da crise da política 
e das desconfianças face aos 
governantes.
“Queremos governar o nos-
so país em respeito pelas pes-
soas”, honrando as promessas 
feitas com realismo. "É esse 
o nosso projeto, é esse o novo 
rumo", afirmou o líder do PS.

Unir para superar
António José Seguro elogiou a 
estratégia de Vítor Freitas de-
senvolvida nas recentes elei-

ções autárquicas que fez o 
partido conquistar a Câmara 
Municipal do Funchal, classifi-
cou de "irresponsabilidade" o 
que aconteceu nas contas pú-
blicas da Madeira com um dé-
fice de 6,3 mil milhões de eu-
ros e garantiu, caso venha a 
ser primeiro-ministro, "a soli-
dariedade aos madeirenses e 
porto-santenses".
Por sua vez, o presidente acla-
mado do PS-Madeira, Vítor 
Freitas, propôs "um projeto de 
mudança política" que passa 
pela união dos madeirenses e 
porto-santenses.
“O momento presente exige-nos 
que dispamos as nossas vestes 
ideológicas para construirmos 
o futuro da Madeira, mais como 
cidadãos e menos como parti-
dos", afirmou Freitas, adiantan-
do que nesse projeto “cabem 
todos, socialistas, democratas 
cristãos, comunistas, bloquis-
tas, sociais-democratas, ho-
mens e mulheres de esquerda 
e de direita, homens e mulheres 

com e sem filiação partidária.
Na sua intervenção, o líder dos 
socialistas da Madeira disse 
que é o conhecimento dos ris-
cos para futuro da região que o 
levam a afirmar ser preciso um 
“Governo forte”, capaz não so-
mente de gerir a crise mas de a 
ultrapassar.
E de seguida deixou o desafio 
de dar continuidade ao início da 
mudança registado a 29 de se-
tembro do ano passado.
Após explicitar as medidas ne-
cessárias para “um novo reco-
meço” da Madeira, o líder do 
PS-M sublinhou que uma fu-
tura governação alternativa 
deve “garantir condições de 
desenvolvimento económico 
e qualidade de vida às nossas 
populações”.
A terminar o reeleito líder dos 
socialistas madeirenses lem-
brou uma frase várias vezes 
proferida por António José Se-
guro: “Quem que ir rápido vai 
sozinho, mas quem quer ir lon-
ge vai acompanhado”. ^

O Governo de Pedro 
Passos Coelho é “um 
vendedor de ilusões que 
visa criar a ideia nas 
pessoas de que o país 
está a sair da crise”
António José Seguro

“Vamos assegurar 
que as mudanças 
ocorridas nas eleições 
autárquicas se 
estendam já em 2015 
ao Governo Regional”
Victor Freitas

A moção de estratégia 
global "Uma alternativa 
responsável" foi 
aprovada por 
unanimidade pelos 
congressistas, tendo 
o XVI Congresso 
Regional do PS-M 
confirmado a reeleição 
de Victor Freitas
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Assembleia geral ANA/PS 

Seguro defende 
coesão social e territorial
O secretário-geral do PS, António José Seguro, defendeu no dia 4, em Coimbra, que o novo rumo para 
o poder local deve centrar-se na promoção da coesão social e territorial. J. C. Castelo Branco

Falando no encerramento da 
Assembleia Geral da ANA/PS, 
onde José Luís Carneiro suce-
deu a Rui Solheiro na liderança 
desta organização, o líder do PS 
salientou que é preciso “coesão 
social para combater as situa-
ções de pobreza e exclusão” e 
“coesão territorial para um de-

senvolvimento equilibrado e 
harmonioso” do país.
Na sua intervenção, onde lem-
brou que “a vitória histórica” 
obtida pelo nosso partido nas 
últimas eleições autárquicas 
se deveu “à confiança que os 
candidatos socialistas mere-
ceram das populações”, Seguro 

disse que “o próximo Governo 
do PS tem de começar a go-
vernar desde a primeira hora” 
e, por isso, “é fundamental o 
contributo dos nossos autar-
cas na definição das políticas 
de reforço da autonomia do po-
der local”.
O secretário-geral do PS sus-

tentou ainda que “é preciso 
revisitar” a lei que extinguiu 
mais de um milhar de fregue-
sias. “É fundamental ouvir as 
populações para reorganizar 
as freguesias. Este Governo 
abandonou as populações, no-
meadamente os mais idosos, à 
sua sorte”, disse. ^

PS contra nova TSU dos idosos
No encontro dos autarcas so-
cialistas, em Coimbra, Antó-
nio José Seguro dedicou gran-
de parte da sua intervenção à 
situação política, com fortes 
críticas à nova “TSU dos ido-
sos” do Governo de direita, que 
vai trazer ainda “mais sacri-
fícios e mais sofrimento” aos 
reformados.  
“Não tinha de ser assim”, disse 
o secretário-geral do PS, su-
blinhando que tal só acontece 
por “impreparação” e por “op-
ção ideológica” deste Governo.
E defendeu que, em alternati-

va a mais estes sacrifícios so-
bre os pensionistas, a melhor 
opção teria sido pedir à Euro-
pa para subir a meta do défi-
ce em 0,2%. E isto porque, fri-
sou, “não vem mal ao mundo 
se, no final do ano, o país, em 
vez de ter 4% de défice, tenha 
4, 2% de défice. 0,2% não faz 
diferença substancial no défi-
ce, mas 100, 200 ou 300 eu-
ros no bolso dos portugue-
ses fazem toda a diferença no 
bolso de um reformado ou de 
um português que vive com 
dificuldades”.

Mais multimilionários 
e mais emigração
Neste contexto, Seguro ar-
rasou a política económica e 
social do atual Governo, res-
ponsável por “um país mais de-
sigual”, onde “aumentaram no 
último ano em 10% o número 
de multimilionários”, ao mes-
mo tempo que mais de 200 mil 
portugueses já foram forçados 
a emigrar, na maioria jovens 
qualificados, “cujo talento de-
via ser aplicado no nosso país”.
Por outro lado, o líder do PS 
voltou a defender que Portu-

gal, à semelhança da Irlanda, 
deve “regressar aos merca-
dos de forma limpa”, sem ne-
cessidade de “qualquer tipo de 
apoio, que exige sempre condi-
cionalismos e mais sacrifícios 
aos portugueses”.
“O que queremos, sabemos 
muito bem: que Portugal siga 
o caminho da Irlanda, que 
Portugal regresse aos mer-
cados de forma limpa”, disse, 
salientando ter sido “para isso 
que o primeiro-ministro exigiu 
tantos sacrifícios” aos portu-
gueses. ^ J.C.C.B.

www.novorumoparaportugal.pt
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José Luís Carneiro presidente da ANA/PS

“Governo quer esvaziar o poder local”
O novo presidente da ANA/PS, José Luís Carneiro, acusa o atual Governo de ter a intenção de esvaziar os municípios. Em entrevista 
ao “Acção Socialista”, o também presidente da Câmara de Baião defende uma estratégia autárquica de valorização dos recursos 
locais, visando a dinamização da economia, a criação de emprego e a fixação das populações. J. C. Castelo Branco

Qual o grande desafio que 
tem neste seu mandato 
que agora inicia à frente da 
ANA/PS?
O principal desafio que se co-
loca à ANA/PS neste momen-
to passa por sermos capazes 
de apresentar um conjunto de 
propostas sólidas e credíveis, 
que configurem um novo mo-
delo de desenvolvimento para 
o país, para as regiões e tam-
bém para as comunidades lo-
cais. Esse é sem dúvida ne-
nhuma o grande desafio que 
temos pela frente.

Em que consiste o novo 
rumo que os socialistas 
pretendem para o poder 
local?
Fundamentalmente o desejo 
de constituir um alicerce fun-
damental de políticas públicas 
para um novo modelo de de-
senvolvimento, que tem, em 
primeiro lugar, de estar con-
centrado nas questões da eco-
nomia e do emprego. É preciso 
alterar este caminho que tem 
provocado o empobrecimen-
to das populações. E isto pas-
sa pela valorização dos recur-

sos endógenos dos territórios 
e pelo modo como colocamos 
esses recursos ao serviço de 
uma estratégia de valoriza-
ção económica territorial e da 
constituição de um modelo de 
desenvolvimento que ajude a 
criar emprego. A fixação das 
populações aos territórios, em 
particular no caso dos mais jo-
vens, passa muito pela capaci-
dade de sermos bem-sucedi-
dos neste capítulo.

De que forma podem os 
municípios socialistas con-

tribuir para a coesão social 
e territorial do país?
Para além das dimensões já re-
feridas da valorização dos re-
cursos económicos e da cria-
ção de emprego, há ainda que 
sublinhar a vertente das políti-
cas ativas de solidariedade. Os 
autarcas do PS devem desejar 
ter um conjunto de competên-
cias nas áreas sociais que lhes 
permitam dar respostas muito 
concretas e de proximidade às 
necessidades das pessoas. Por 
exemplo, pensamos ser possí-
vel proporcionar às populações 

que hoje são alvo de cortes su-
cessivos nos seus rendimentos 
um maior acesso ao SNS, em 
especial no que diz respeito aos 
cuidados primários de saúde.
 Também na educação defen-
demos mais competências dos 
municípios ao nível da gestão 
do parque escolar e do pessoal 
não docente das escolas. Es-
tas são áreas que podem ser 
administradas de forma mais 
célere e eficaz pelas câmaras, 
tendo como derradeiro objeti-
vo a defesa e a promoção da 
escola pública.
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José Luís Carneiro presidente da ANA/PS

“Governo quer esvaziar o poder local”
Mas essa vontade das au-
tarquias socialistas assu-
mirem mais competências 
e poderes, nomeadamen-
te na área social, não po-
derá levar a Administração 
Central a desresponsabili-
zar-se ainda mais das suas 
obrigações? 
É preciso esclarecer de forma 
muito clara que isto não sig-
nifica que os autarcas socia-
listas não entendam que há 
responsabilidades da Admi-
nistração Central que devem 
continuar a ser assumidas e 
salvaguardadas no âmbito do 
Estado-Providência. E, portan-
to, quando nós assumimos a 
vontade de nas autarquias ter-
mos novos poderes, isto não 

significa que o Estado agora 
se desresponsabilize das suas 
obrigações de coesão territo-
rial, de coesão económica e de 
justiça social. 

Porque é que defende que 
uma das áreas centrais do 
investimento municipal 
deve ser a regeneração ur-
bana e habitacional?
Uma das nossas prioridades é 
a valorização dos recursos lo-
cais numa perspetiva de fo-
mento da economia local e 
regional e de criação de em-
prego. No quadro comunitá-
rio que está à nossa porta há 
outras prioridades, nomeada-
mente a da regeneração ur-
bana, uma área que diz muito, 

particularmente aos municí-
pios urbanos de grande dimen-
são que têm hoje problemas 
muito graves nesta área. O 
património habitacional care-
ce de uma intervenção de re-
qualificação que tenha preo-
cupações de sustentabilidade 
energética, de promoção da 
mobilidade e da dignidade e do 
conforto habitacional.
Esta dimensão é especialmen-
te relevante nos grandes cen-
tros urbanos, onde existe um 
vasto conjunto de edificado 
sem condições de salubrida-

de e de segurança, onde vi-
vem milhares e milhares de 
cidadãos, na maioria idosos, 
sem o mínimo de condições de 
dignidade.

Mas não há o risco de essa 
requalificação ser feita à 
custa da expulsão desses 
moradores das casas onde 
sempre viveram para as 
periferias?
Quando falamos da regene-
ração urbana, estamos a fa-
lar da valorização do espaço 
público que materialize e res-
peite os valores do socialis-
mo democrático. Ou seja, nós 
não podemos estar de acordo 
com uma regeneração urbana 
que expulse dos seus espaços 
de vivência coletiva, da sua 
identidade, cidadãos ou famí-
lias que por não terem recur-
sos económicos para viverem 
nesses espaços entretanto 
regenerados, com uma forte 
carga histórica, se vejam obri-
gados a ir viver para locais pe-
riféricos das grandes cidades. 

Portanto, essas preocupações 
de inclusão social, que respei-
tem a memória coletiva, têm 
de estar presentes nestas 
intervenções.

Porque é que defende 
uma nova lei das finanças 
locais? 
O primeiro grande objetivo de 
uma nova lei das finanças lo-
cais é o de permitir aos mu-
nicípios utilizar esta lei como 
um instrumento para poderem 
aproveitar e valorizar em fa-
vor das populações e do bem 

comum os seus recursos en-
dógenos. E hoje, como sabe-
mos, na legislação vigente, há 
vários fatores que impedem 
as autarquias de valorizarem 
os seus recursos locais, sem-
pre na perspetiva da dinamiza-
ção económica e da criação de 
emprego.
Por outro lado, a lei das finan-
ças locais tem de possibili-
tar que os municípios possam 
aproveitar na plenitude os re-
cursos do próximo Quadro Co-
munitário de Apoio (QCA); no 
entanto, a atual legislação 
não permite aos autarcas te-
rem uma perspetiva de médio 
prazo na sua administração. 
É preciso criar condições para 
haver estabilidade no quadro 
legislativo. 

Como é que definiria a polí-
tica do atual Governo da di-
reita em relação ao poder 
local?
Eu penso que se assiste a 
uma desvalorização dos po-
deres locais e regionais. E es-

tou convencido que há mes-
mo uma intenção do Governo 
de esvaziar de tal forma o po-
der local, nomeadamente os 
municípios, para se criar um 
clima propício a uma futura 
discussão política sobre a ma-
nutenção de muitas das câ-
maras. A desvalorização dos 
conteúdos de responsabilida-
de dos municípios, a par do es-
vaziamento financeiro que se 
tem vindo a fazer em relação 
às autarquias, tem em vista 
promover a extinção de mui-
tos municípios. 

A ANA/PS tem alguma pro-
posta para acabar com a 
demasiada dependência 
dos municípios das recei-
tas provenientes do imo-
biliário e que estão na ori-
gem de grandes atentados 
urbanísticos e especulação 
imobiliária?
Neste momento os municípios 
não têm o problema de so-
bredependência das receitas 
do imobiliário, porque há uma 
quebra de cerca de dois terços 
das receitas provenientes dos 
licenciamentos. Neste contex-
to, esta é a altura apropriada 
para avançarmos com propos-
tas de alteração das regras e 
das fontes de financiamento 
das autarquias. Por exemplo, 
a possibilidade de acedermos 
às receitas relativas à pro-
dução de energias renováveis 
nos nossos territórios e a par-
ticipação numa percentagem 
mais elevada na cobrança de 
IRS em cada um dos municí-
pios são algumas das nossas 
propostas. ^

“Nós não podemos levar a cabo uma regeneração 
urbana que expulse as famílias de fracos recursos 
económicos para as periferias”

“Os autarcas do PS devem desejar ter um 
conjunto de competências nas áreas sociais que 
lhes permitam dar respostas muito concretas e de 
proximidade às necessidades das pessoas”

www.novorumoparaportugal.pt

“Quando nós assumimos a 
vontade de nas autarquias 
termos novos poderes, isto 
não significa que o Estado 
agora se desresponsabilize 
das suas obrigações de 
coesão territorial, de coesão 
económica e de justiça 
social”

“Quando nós assumimos a 
vontade de nas autarquias 
termos novos poderes, isto 
não significa que o Estado 
agora se desresponsabilize 
das suas obrigações de 
coesão territorial, de coesão 
económica e de justiça 
social”
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Qual o principal desafio 
que tem pela frente para 
o primeiro período do seu 
mandato?
O país atravessa uma conjuntu-
ra adversa que exige das autar-
quias uma nova forma de inter-
venção e de gestão dos recursos 
públicos. O mandato que agora 
inicio será marcado por este de-
safio fundamental: fazer mais 
com menos. Temos que ser mais 
ambiciosos, mais eficientes e 
inovadores. Só desse modo será 
possível não prejudicar o serviço 
público de qualidade que presta-

mos aos nossos munícipes, nos 
últimos anos.

Portugal enfrenta uma cri-
se económica e social. Que 
tipo de ajudas pode a Câma-
ra da Amadora prestar aos 
mais carenciados do seu 
concelho?
A intervenção social munici-
pal assume hoje especial rele-
vância no apoio aos cidadãos 
em maiores dificuldades. As 
autarquias em estreita liga-
ção com as instituições da so-
ciedade civil devem promover 
e implementar estratégias de 
intervenção que fomentem o 
desenvolvimento social local, 
dirigidas a toda a comunidade e 
em particular aos grupos mais 
vulneráveis da população. 
A nossa intenção é, no mínimo, 
manter, em matéria de apoio 
social, as ações de referência 
que temos promovido nos últi-
mos anos, tais como: Progra-
ma Recriar a Vida; Oficina Mul-
tisserviços; Amasenior – apoio 
alimentar aos fins de semana e 
feriados; Fundo de Coesão So-
cial Municipal; Linha de Saúde 
Municipal; Sistema de Teleas-

sistência no Domicílio; Unidade 
de Apoio ao Cuidador Informal; 
Banco Municipal de ajudas téc-
nicas; e Programa Mobilidade 
e Acessibilidade dirigido a pes-
soas portadoras de deficiência, 
entre outras.

A criação de emprego é hoje 
um desafio que se coloca 
também às câmaras muni-
cipais. Que contributo pode 
dar a sua autarquia para 
minorar o flagelo do desem-
prego no seu concelho?
O forte investimento na área 

das acessibilidades e transpor-
tes, efetuado nos últimos anos, 
garante hoje, à Amadora, uma 
mais-valia competitiva no con-
texto metropolitano. A cidade 
tem agora todas as condições 
para densificar a sua malha 
empresarial, dinamizar a ati-
vidade económica e ajudar na 
criação de emprego. 
Num contexto de crise econó-
mica, financeira e social o que 
se pede às autarquias em ma-
téria de emprego é serem fa-
cilitadoras no relacionamento 
entre os poderes públicos e o 
setor privado, no sentido de se-
rem criadas favoráveis condi-
ções para a instalação de em-
presas e, consequentemente, 
criadoras de mais emprego. 

Pensa intervir neste seu 
primeiro mandato na área 
da requalificação urbana e 
na modernização do espaço 
público?
Continuamos empenhados 
na requalificação do espaço 
público.
 Depois do enorme investimen-
to municipal efetuado na cria-
ção de infraestruturas, aces-

sibilidades, espaços verdes, 
equipamentos educativos, cul-
turais, sociais e desportivos 
a implementação da Estraté-
gia Municipal de Reabilitação 
Urbana afigura-se como uma 
nova oportunidade para a reno-
vação do parque habitacional 
da cidade, contribuindo para a 
qualificação das áreas urbanas 
mais centrais, dotando-as de 
melhores condições de atrativi-
dade para as famílias e empre-
sas, sem esquecer as pequenas 
mas muito importantes obras 
de proximidade.

E quanto à área so-
cial. A Câmara da 
Amadora considera 
avançar com algu-
mas iniciativas?  
Pretendemos conti-
nuar a promover res-
postas sociais inova-
doras, que permitam 
uma resolução eficaz 
dos problemas decor-
rentes do envelheci-
mento demográfico 
e do atual contexto 
de crise económica e 
social. Impulsionar 
a prática de volun-
tariado, através de 
ações de sensibiliza-
ção, promoção, valo-
rização e qualificação 
dos voluntários e técnicos 
responsáveis por projetos de 
voluntariado - Banco Local de 
Voluntariado; promover a par-
ceria social, no âmbito do de-
senvolvimento da rede social, 
criando sinergias para renta-
bilizar e otimizar os recursos 
disponíveis; continuar a as-
segurar o apoio financeiro às 
instituições do concelho por 

forma a permitir a construção 
de novos equipamentos sociais; 
implementar o Pacto Municipal 
para a Coesão Social, enquan-
to instrumento que promova a 
definição, articulação e moni-
torização de diferentes planos 
de ação para a coesão social do 
território, que defina as priori-
dades estratégicas de interven-
ção e que reforce a colaboração 
de um leque alargado de atores 
representa-
tivos dos 
s i s t e -
m a s 

de educação, formação, setor 
empresarial e instituições da 
economia social, promovendo o 
compromisso a corresponsabi-
lização e a participação ativa, 
e prosseguir no apoio financei-
ro à aquisição de medicamentos 
para pessoas com idade igual 
ou superior a 65 anos e/ou bai-
xos recursos económicos.

Tem planos e meios para 
auxiliar os inquilinos mais 

idosos e pobres do seu 
município? 

Para fazer face a esse 
tipo de problemática te-
mos já implementado e 
a produzir resultados 
desde 2011 o Fundo 
de Coesão Social Mu-
nicipal, que tem res-
pondido bastante sa-
tisfatoriamente às 
situações referencia-

das à autarquia da 
Amadora. ^

Carla Tavares Presidente da Câmara Municipal da Amadora

“Fazer mais com menos”
O desafio está colocado. Perante a crise económica e social que se abateu sobre o país, as autarquias, em estreita ligação com 
as sociedade civil, devem promover estratégias de intervenção que fomentem o desenvolvimento local e serem facilitadoras no 
relacionamento entre os poderes públicos e o setor privado, defende a autarca da Amadora. Rui Solano de Almeida

O papel das autarquias “Temos que ser mais 
ambiciosos, mais eficientes e inovadores”

Renovação urbana “Continuamos empenhados na 
requalificação do espaço público”
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Perspetiva 
e realidade: 
o estranho caso 
do PS português

Parece cliché sentir que quando se sai do nosso meio vemos 
as coisas com outra perspetiva. Que vemos coisas que nun-
ca veríamos pelo efeito da proximidade e do próprio envol-

vimento. Ora, a participação em vários fóruns nos últimos meses 
com outros partidos europeus da nossa família política e no PSE 
levaram-me a ter uma conclusão diferente do efeito da “perspeti-
va”. Ou seja, confirmaram aquilo que é de análise óbvia mas que em 
Portugal se tende a não enfatizar.

Nesses fóruns vários camaradas de vários partidos da Europa me 
confrontaram com a questão: expliquem-nos como o PS consegue 
ser o único partido trabalhista, social-democrata e socialista da 
Europa em condições claras de vencer as próximas eleições legis-
lativas nacionais. Mais: como consegue ser o melhor posicionado, 
apenas dois anos e meio depois do pedido de resgate às instituições 
europeias nas condições que todos conhecemos. 

Aquilo que parece óbvio e claro para aos olhos de estrangeiros tem 
sido erradicado da maioria das análises à situação política do país 
e, em especial, à performance do Partido Socialista. Como dizia há 
umas semanas António Vitorino no Público: “Porque, se olhar para 
o panorama europeu, o único partido socialista que está na oposi-
ção e que tem uma indicação de voto na ordem dos 37% é o PS por-
tuguês. O que se aproxima mais deste número é o Partido Traba-
lhista inglês, que tem 33%. Se olhar aqui para a vizinha Espanha, o 
PSOE tem 28% de indicações de voto. E o próprio SPD alemão, que 
acabou de disputar eleições, teve um resultado bastante medíocre 
de 26%, isto é, três pontos acima do que tinha tido nas anteriores 
eleições”. 

Alguns astrónomos colocaram recentemente a hipótese do nos-
so Universo ser um holograma. Por vezes, parece que este facto, 
a boa performance do PS na oposição com reflexo nos estudos de 
opinião e sondagens, é um buraco negro na análise política vigente 
em Portugal. Cabe a nós, socialistas, reverter esta posição apenas 
com o confronto com a realidade. 

* Investigador e Doutorando em Ciência Política

Alguns astrónomos colocaram 
recentemente a hipótese do nosso 

Universo ser um holograma. Por vezes, 
parece que este facto, a boa performance do 
PS na oposição com reflexo nos estudos de 
opinião e sondagens, é um buraco negro na 
análise política vigente em Portugal

João Vargas*

MULHERES SOCIALISTAS

Departamento aposta 
na promoção da natalidade
Para o Departamento Nacional de Mulheres Socialistas (DNMS), 2014 
será um ano decisivo e especialmente empenhado na promoção da 
natalidade, garante a sua presidente, Isabel Coutinho. MARY RODRIGUES

Em conversa com o “Acção So-
cialista”, a líder das Mulheres 
Socialistas adiantou que, numa 
primeira fase do seu plano de 
atividades – fase esta que se 
estenderá até fins de março 
–, o Departamento abraçará a 
causa da natalidade e da con-
ciliação e irá para o terreno, 
numa jornada nacional com-
posta por dezenas de ações. 
Isabel Coutinho, no âmbito 
deste programa, já esteve em 
Leiria no dia 14 de janeiro, dis-
trito onde promoveu encontros 
com responsáveis das câma-
ras municipais de Leiria e Mari-
nha Grande. No dia 15, a presi-
dente do DNMS reuniu-se com 
representantes das autarquias 
de Torres Vedras, Santarém e 
Abrantes.
A luta pela promoção efetiva 
da natalidade, num Portugal 
envelhecido e demografica-
mente deprimido, empurrado 
para a emigração dos quadros 
superiores e jovens, irá abran-
ger todo o território nacional. 
A verdade é que, mesmo com 
o Governo de direita a sinalizar 
este problema, não estão ain-
da a ser implementadas me-
didas de apoio às famílias, ve-
rificando-se que grande parte 
das ações vão precisamente no 
sentido contrário à meta publi-
citada para uma temática es-
sencial para a vida do país.
Numa segunda fase, o De-
partamento prosseguirá com 

ações de formação autárquica 
(particularmente de gestão) e 
de capacitação das mulheres 
para a política ativa.
Ao mesmo tempo, o DNMS fará 
um trabalho de base que tem a 
ver com a abertura do Depar-
tamento ao exterior, “criando 
laços e ligações cá fora”, visan-
do um envolvimento mais efe-
tivo dos cidadãos e entidades 
não partidárias, como é o caso 
da Oikos, por exemplo.

Combater a abstenção 
no feminino
As próximas eleições euro-
peias também integram as ati-
vidades das mulheres do PS, 
que se propõem estar na linha 
da frente da campanha, acom-
panhando o seu desenvolvi-
mento e apresentando propos-
tas no que diz respeito à visão 
do Departamento para este 
ato eleitoral, essencial ao fu-
turo de Portugal e da própria 
União Europeia.
Segundo Isabel Coutinho, o ní-
vel de abstenção das mulheres 
nas questões da Europa é preo-
cupante, razão pela qual esta 
problemática é merecedora de 
uma atenção especial por par-
te do Partido em geral e do De-
partamento em particular.
“Queremos ajudar para que 
haja um envolvimento mais 
significativo das mulheres nas 
eleições europeias”, afirmou 
Isabel Coutinho, consideran-

do fundamental que o Depar-
tamento se empenhe em pôr 
o Partido a falar mais para as 
mulheres.
Também na área da Educa-
ção o DNMS vai ter uma pala-
vra a dizer este ano, mediante 
a apresentação de propostas 
que visam um futuro progra-
ma para o sector, promoven-
do uma linguagem inclusiva e 
apostando numa componente 
curricular versada na igualda-
de de género.
“É evidente que há temáticas 
sempre presentes na nossa 
agenda, como a luta contra a 
violência doméstica e o assina-
lar de dias temáticos e efemé-
rides de referência, pelo que 
tudo isto terá um espaço re-
servado na agenda do Depar-
tamento Nacional”, garantiu a 
presidente das Mulheres So-
cialistas, sublinhando de segui-
da que a mais-valia que o De-
partamento pode e deve dar 
ao partido nesta fase da vida 
política nacional não se pren-
de com descobertas nem com 
grandes estudos sobre as pro-
blemáticas – “que de resto já 
estão feitos” –, mas na siste-
matização das conclusões e 
dos conhecimentos alcança-
dos por forma a conseguir ar-
ticular áreas e estruturas, tra-
balhar em rede e, em última 
análise, “apresentar propostas 
concretas para resolver ques-
tões reais”. ^

www.novorumoparaportugal.pt
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Emprego da jorna 
e do biscate
O Governo entrou nos últimos dias em modo de 
festa, em torno do suposto desagravamento do 
desemprego em Portugal.

Um estado de espírito que não é 
acompanhado pelo PS, que ga-
rante que a suposta redução do 
número de desempregados está 
a ser conseguida à custa dos be-
neficiários do Rendimento So-
cial de Inserção (RSI) e dos 
cidadãos desempregados en-
volvidos em ações de formação 
profissional de curta duração, 
entre sete e 14 horas, no âmbi-
to das políticas ativas de empre-
go. A que se juntam os jovens 
qualificados que não param de 
emigrar e de muitos desempre-
gados que já desistiram de pro-
curar os centros de emprego.
O PS garante que lhe têm che-
gado notícias de que muitos 
portugueses em situação de 
desemprego estão a ser con-
tinuadamente mantidos em 
ações de formação, deixando 
deste modo de constar na tabe-

la do desemprego.
Quanto ao Rendimento Social 
de Inserção, os pedidos de aju-
da, em vez de serem registados 
de forma informática, “como 
tem sido hábito até aqui”, estão 
a ser feitos de forma manual, 
evitando assim que entrem nas 
estatísticas do desemprego.
A apregoada recuperação do 
emprego entre o primeiro e o 
terceiro trimestre de 2013, com 
a criação de mais de 400 mil 
postos de trabalho, que o Gover-
no insiste como sendo um dado 
indesmentível, não passam, na 
opinião do deputado socialista 
Nuno Sá, de trabalhos “à jorna e 
de biscates”, temporários e “ex-
tremamente precários”.
Empregos, como salienta, cuja 
carga horária não ultrapassa as 
dez horas semanais, abrangen-
do perto de um milhão de por-

tugueses, cerca de um terço da 
população ativa, e que entram 
nas estatísticas do INE como 
início de atividade.
No terceiro trimestre de 2013, 
ainda segundo o INE, foram 
destruídos 404 mil empregos 
com horário acima de 11horas 
semanais, tendo no mesmo pe-
ríodo sido criados perto de 460 
mil novos postos de trabalho 

com uma carga horária igual ou 
inferior a dez horas.
Feitas as contas, entre o pri-
meiro e o terceiro trimestre de 
2013, houve uma destruição de 
84.500 mil empregos de 11 a 
30 horas,176.400 mil empre-
gos com duração entre 31 e 35 
horas e 184 mil e 700 empre-
gos de 36 a 40 horas.
Números, como refere Nuno 

Sá, onde fica claro que nos três 
primeiros trimestres de 2013 
foram destruídos 404 mil em-
pregos com duração superior 
a 10 horas mensais, o que nos 
vem dizer que o emprego que 
permite crescimento económi-
co e uma relação laboral es-
tável “foi gravemente destruí-
do nos primeiros meses do ano 
passado”. ^ R.S.A.

fotolegendas
O secretário-geral 
do PS reuniu-
se no dia 3 de 
janeiro com a 
direção da Cáritas 
Portuguesa, 
ocasião em que 
se manifestou 
apreensivo com a 
situação de pobreza 
existente no país e 
com o aumento das 
desigualdades que 
neste momento se 
verifica.
Na reunião 
estiveram também 
presentes a 
presidente do PS, 
Maria de Belém 
Roseira, e o 
secretário nacional 
João Proença

A direção do Grupo 
Parlamentar 
do PS recebeu 
em audiência, 
no passado dia 
6 de janeiro, na 
Assembleia da 
República, os 
responsáveis da 
União Geral de 
Trabalhadores, 
num encontro 
em que PS e a 
central partilharam 
dúvidas sobre a 
constitucionalidade 
de normas do 
Orçamento do 
Estado para 2014

No dia 9 houve 
cantares de 
Janeiras no largo 
do Rato, com 
dois grupos que 
prestaram as suas 
homenagens ao 
secretário-geral do 
PS. António José 
Seguro agradeceu 
o gesto dos grupos 
vindos da Freguesia 
da Pontinha 
(Odivelas), e 
desejou a todos um 
ano feliz e melhor 
do que 2013, 
acompanhado por 
vários dirigentes 
socialistas e pelos 
funcionários do 
Partido

A direção da bancada 
do Partido Socialista 
recebeu em audiência, 
no dia 14 de janeiro, 
no Parlamento, 
responsáveis da 
CGTP-IN com os 
quais a abordou 
matérias do 
orçamento deste 
ano relativas aos 
vencimentos dos 
funcionários públicos, 
aos pensionistas, 
aos cortes nos 
subsídios de doença 
e de desemprego, 
mas também a 
contribuição especial 
de solidariedade e 
os contratos com 
as empresas do 
setor empresarial do 
Estado



13

Jorge Lacão

O que, por fundadas razões de justiça, poderia e deveria ter 
sido uma iniciativa do Presidente da República, antes mes-
mo da promulgação do OE-2014, o pedido da fiscalização de 

constitucionalidade de normas fundamentais do Orçamento, res-
ponsáveis por uma gravosa amputação de rendimentos a centenas 
de milhares de portugueses, foi feito pelos deputados socialistas.

O poder dos deputados desencadearem a fiscalização constitucio-
nal de normas só ocorre na fase sucessiva, ou seja, após a entrada 
em vigor dos diplomas legais. Os deputados fizeram o que deve-
riam fazer: agir por forma a poder proteger pessoas e famílias lar-
gamente – se não exclusivamente – dependentes do rendimento 
dos seus vencimentos, das suas pensões ou das prestações que as 
apoiam nos casos de doença e desemprego.

Para aqueles para quem as pessoas são números, parece indife-
rente zelar pelas suas condições de vida. Continua a parecer pos-
sível insistir no grande sofisma segundo o qual a melhor forma de 
combater o Estado gordo é provocar o emagrecimento compulsivo 
dos que dependem dos seus salários e das suas pensões – mesmo 
se já atribuídas, como é o caso das pensões de sobrevivência e os 
complementos de pensão em empresas do sector empresarial do 
Estado.

A insensibilidade social do Governo e, com ele, do PSD e do CDS, 
exprime-se ainda no modo persistentemente discriminatório como 
insistem em penalizar, e gravosamente, os que aparecem mais à 
mão para disfarçar a política fracassada do combate ao défice or-
çamental: os funcionários públicos, pensionistas do sector público 
e cidadãos particularmente vulneráveis em situação de doença ou 
de desemprego – cujas prestações voltam a ser agravadas.

O que está em causa é, mais uma vez, pugnar pelos princípios fun-
damentais do Estado de Direito Democrático face àqueles que não 
sabem governar no cumprimento e nos limites da Constituição. 
Princípios cuja violação volta, pois, a ser invocada pelos deputa-
dos do PS: o princípio da igualdade e da proibição da discrimina-
ção, o princípio da proporcionalidade e o princípio da proteção da 
confiança.

Ao PS continua a caber a missão de preservar o valor da justiça e 
da igualdade na sociedade portuguesa. Ao PS continua a caber a 
responsabilidade de pugnar por uma sociedade solidária. ^

Ao PS continua a caber a 
missão de preservar o valor da 

justiça e da igualdade na sociedade 
portuguesa. Ao PS continua a caber a 
responsabilidade de pugnar por uma 
sociedade solidária

Governo 

insiste no 

emagrecimento 

compulsivo 

“Foi maior do que o nosso país ao 
conseguir o raro estatuto de referência 
mundial no futebol. Com o seu talento 
e a sua magia, Eusébio levou o nome de 
Portugal a todos os cantos do mundo. 
Foi um ídolo de várias gerações e os 
ídolos não morrem”
António José Seguro

“Foi maior do que o nosso país ao 
conseguir o raro estatuto de referência 
mundial no futebol. Com o seu talento 
e a sua magia, Eusébio levou o nome de 
Portugal a todos os cantos do mundo. 
Foi um ídolo de várias gerações e os 
ídolos não morrem”
António José Seguro

Eusébio
1942-2014

Eusébio
1942-2014

www.novorumoparaportugal.pt

Remodelação no Governo

Sétimo remendo
O Partido Socialista, pela voz do deputado José Junqueiro, classificou a 
recente remodelação governamental, a sétima num só ano, como reveladora 
de uma “enorme incompetência” por parte do Executivo PSD/CDS.

Para Junqueiro, trata-se de 
um episódio que faz lembrar 
que o Governo se constitui 
como uma “empresa em que 
o trabalho é temporário”.
Para o dirigente socialista, a 
remodelação resulta de fato-
res que passam pela “incom-
petência governativa”, mas 
também como resultado das 
quezílias dos partidos da co-
ligação e das medidas apro-
vadas à margem da lei, que o 
Tribunal Constitucional tem 

vindo a chumbar.
Os portugueses, salientou 
o deputado socialista, per-
cebem bem que as soluções 
para os seus problemas não 
resultam da substituição de 
pessoas, mas de medidas 
que devem ser encontradas 
no quadro de uma mudança 
de políticas num novo rumo 
para Portugal. Mas percebe-
ram também que o atual pri-
meiro-ministro está manifes-
tamente sem soluções para 

apresentar ao país e que o 
seu Governo vive em instabi-
lidade permanente. 
Perante este cenário, José 
Junqueiro não tem dúvidas 
que a maioria de direita “faz 
parte dos problemas do país 
e não já da solução”. Portugal 
precisa de estabilidade e de 
um “Governo credível”, com 
políticas que conduzam a so-
ciedade portuguesa ao cres-
cimento económico e à cria-
ção de emprego. ^ R.S.A 

José Junqueiro 
“Maioria de 
direita faz parte 
dos problemas e 
não da solução”

José Junqueiro 
“Maioria de 
direita faz parte 
dos problemas e 
não da solução”

DR




14

“Poderes” de Colaço

Um partido aberto às ideias e criatividade 
“Portugal Socialista” 
renovado

A inauguração da exposição de António 
Colaço serviu em simultâneo para o lan-
çamento de mais um número da revis-
ta política “Portugal Socialista”, dirigida 
pelo deputado do PS Luís Pita Ameixa, 
cuja nova edição é dedicada às relações 
entre política e comunicação social.

“Um partido sem ideias, sem 
criatividade e sem abertura, 
é um partido morto. E isso é o 
contrário do que pretendemos 
para o PS”, afirmou António 
José Seguro na inauguração da 
exposição “Poderes”, do artis-
ta plástico António Colaço, que 
está aberta ao público, na sede 
nacional, até 31de janeiro.
Na inauguração da exposição 

do ex-assessor do Grupo Parla-
mentar socialista, onde se des-
taca a já mítica moto Sachs “a 
três velocidades”, renovada pe-
las mãos de Colaço, no meio da 
escadaria, Seguro frisou que 
uma das suas grandes respon-
sabilidades “é a da abertura”, 
nomeadamente “à criatividade”.
O artista plástico elogiou a pos-
tura do líder do PS, salientan-

do que “quem abre as portas 
de sua casa é porque não tem 
nada a esconder. E se abriste a 
sede do PS, então também em 
breve vais abrir São Bento aos 
cidadãos”.  
“Foi um privilégio participar na 
abertura de uma sede de poder 
através da arte a todo e qual-
quer cidadão”, afirmou ao “AS” 
António Colaço. ^ J.C.C.B.

Segurança Social

PS contra privatização 
O PS reiterou a oposição a qualquer tentativa de privatização da 
Segurança Social, que considerou “um risco iminente” face às declarações 
do vice-primeiro-ministro, Paulo Portas, uma vez mais em defesa do 
plafonamento. J. C. Castelo Branco

“Isto parece querer dizer que 
há os mínimos da Seguran-
ça Social para os pobres e um 
plafonamento, que tem em vis-
ta sobretudo os seguros e que 
não é nem mais nem menos do 
que a privatização da Seguran-
ça Social”, afirmou o líder da 
bancada socialista.  “O que se 
passa e qual o sentido ineren-
te à criação do famigerado gru-
po de trabalho constituído para 
tornar definitivos os cortes na 
contribuição extraordinária de 
solidariedade?”, questionou .
Alberto Martins falava no final 

de uma reunião com a CGTP-
-IN, onde foram abordadas as 
matérias do Orçamento do Es-
tado para 2014 relativas aos 
vencimentos dos funcionários 
públicos, aos pensionistas, aos 
cortes nos subsídios de doença 
e de desemprego, mas também 
a contribuição especial de soli-
dariedade e os contratos com 
as empresas do setor empresa-
rial do Estado.
Para o líder parlamentar so-
cialista, “o mínimo de dignida-
de humana começa a ser posto 
em causa. A situação de de-

semprego e de exclusão social 
atinge números elevadíssimos. 
O número de pessoas sem es-
perança de novo emprego atin-
ge já 450 mil – isto a juntar aos 
cerca de 900 mil desemprega-
dos, o que faz com que exista 
uma situação de desagregação 
e até de perda das condições 
democráticas do exercício polí-
tico”. É que, acrescentou, “a li-
berdade não é só a existência 
de leis de liberdade, mas tam-
bém as condições do exercício 
da liberdade que hoje começam 
a atrofiar-se”. ^

“O mínimo de 
dignidade humana 
começa a ser 
posto em causa”
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destinos Trancoso

Boas razões 
para uma visita

destinos nordeste (S. Miguel – Açores)

Destino de sonho 
envolto em mistério

Não Percas 
a Rosa
Natália Correia

A madrugada do dia 25 de abril de 
1974, a poetisa e intelectual açoriana 
Natália Correia recebeu a notícia de que 
acontecera a Revolução em Portugal.
O turbilhão de acontecimentos levou-a 
à descrença do que ocorria em Lisboa: 
como acreditar do fum de uma ditadura 

de quase meio século?
Natália começou então a escrever um 
diário na noite da Revolução dos Cravos, 
convencendo-se, aos poucos, de que 
deveria viver e relatar a “festa”, tarefa 
que realizou até ao dia 20 de dezembro 
de 1975.
Publicado em 1978, essa narrativa 
foi intitulada “Não Percas a Rosa”, 
com subtítulo “Diário e algo mais” e, 
embora não fosse uma obra escrita 
regradamente todos os dias ao longo de 
um ano e oito meses, ela conta a vivência 
datada dos dias escolhidos, além de 
lembranças que, naquele momento da 
escrita, vieram à memória da poetisa, 
atestando a sua clarividência política e o 
seu ardor combativo.

A Segunda 
Guerra 
Mundial
Antony Beevor

Ao longo das duas últimas décadas, 
Antony Beevor estabeleceu-se como um 
dos mais importantes historiadores da 
Segunda Guerra Mundial.
Agora, numa narrativa apaixonante que 
nos leva desde a invasão da Polónia por 
parte de Hitler, no dia 1 de setembro de 

1939, até ao dia V-J, a 14 de agosto de 
1945 e ao rescaldo da guerra, Beevor 
descreve o conflito e o seu alcance 
global a todas as grandes potências 
internacionais.
Com uma prosa emocionante e uma 
investigação exaustiva e brilhante, 
o relato grandioso e provocador do 
historiador britânico é uma obra 
conclusiva acerca deste período da 
história complexo, trágico e fascinante.
É sem dúvida um livro espetacular e 
bem escrito, interessante e viciante, 
desavergonhado nos horrorosos detalhes 
da guerra e preciso, que ao contrário de 
outros sobre a mesma temática, se lê 
direto, do início ao fim, sem querermos 
que acabe. ^

LIVROs
sugestões de marcos perestrello

“Há muitas e boas razões 
para se visitar Tranco-
so, a começar pelo rápi-
do acesso, fruto das boas 
acessibilidades”, afirma 
o novo presidente da Câ-
mara, o socialista Amílcar 
Salvador.
E sublinha que “Trancoso 
é um concelho antiquíssi-
mo que tem para oferecer 
experiências únicas ao ní-
vel patrimonial, histórico, 
cultural e gastronómico”. 
Ao nível do património, 
destaca o seu centro his-
tórico, um núcleo medie-
val habitado, rodeado de 
muralhas dionisinas e de 
um castelo reconquistado 
por cristãos e mouros, as-
sim como uma antiga ju-
diaria e um vasto patrimó-

nio de arquitetura cristã. 
Já o património natural 
“é bastante diversificado”, 
salienta o autarca socia-
lista. “Sendo terra de alti-
tude, é possível desfrutar 
das paisagens altaneiras 
típicas da região, tendo 
como panos de fundo as 
serras do Pisco, Estrela, 
Marofa, Malcata”.
Ao nível histórico, Amíl-
car Salvador lembra que 
Trancoso foi palco de vá-
rios episódios importan-
tes e por isso faz parte 
das Aldeias Históricas de 
Portugal. 
Na cultura, frisa que o con-
celho é marcado pelas fei-
ras, “um fenómeno co-
mercial que faz parte da 
cultura dos trancosenses”. 

Para além do mercado se-
manal da sexta-feira, Tran-
coso conta com as Feiras 
da Castanha (novembro), 
Santa Luzia (dezembro), 
Fumeiro (fevereiro), Feira 
Medieval (julho) ou a Feira 
Franca de S. Bartolomeu 
(agosto), que é uma das 
mais antigas do país.
Já na gastronomia, fri-
sa que para além da típi-
ca e variada cozinha da 
Beira Alta, podem, ainda, 
provar-se as típicas Sar-
dinhas Doces, um doce 
conventual.  
“Por fim, e mais importan-
te, destaco as pessoas de 
Trancoso, gente franca e 
hospitaleira que faz do re-
ceber uma arte que nos 
orgulha”, refere. ^ J.C.C.B.

“Lençol verde estirado so-
bre o Atlântico, salpicado 
de belas flores e envol-
to de mistérios…” Assim 
é o Nordeste nas pala-
vras do seu novo presi-
dente de Câmara, Carlos 
Mendonça.
Mas esta vila e municí-
pio na ilha de São Miguel, 
Região Autónoma dos 
Açores, é também “es-
perança” e um destino im-
perdível, com uma cole-
ção de pontos turísticos 
irresistíveis.
Segundo Carlos Mendon-
ça, para descobrir o Nor-
deste “é imperativo visi-
tar o Salto da Farinha, a 
Ribeira dos Caldeiros, os 
miradouros da Boca da Ri-

beira, da Ponta do Arnel, 
da Ponta do Sossego e da 
Madrugada.”
“Para além destes, to-
das as nove freguesias do 
concelho têm pontos de 
referência com paisagens 
deslumbrantes”, adianta 
o edil socialista, aconse-
lhando uma visita ao vale 
da Ribeira do Guilherme e 
à serra da Tronqueira.
O povo do Nordeste é “ca-
loroso, trabalhador e lu-
tador”, como ficou es-
pelhado nos resultados 
das eleições autárquicas, 
exemplo de determinação 
na mudança.
Com uma oferta cultural 
diversa e uma gastrono-
mia regional bem servi-

da à mesa dos restauran-
tes Tronqueira, Amaral 
e Moagem, o Nordeste é 
também e especialmente 
conhecido pela sua vege-
tação e pelas lindas flores 
como as hortênsias ou as 
azáleas que enfeitam as 
estradas do concelho.
Quanto a eventos sazo-
nais a não perder, além 
das várias festas em hon-
ra dos santos padroeiros, 
Carlos Mendonça desta-
ca que, em 2014, o Nor-
deste comemora 500 
anos da sua elevação a 
concelho.
“A data irá ser comemo-
rada com júbilo e dignida-
de”, garante o autarca do 
PS. ^ M.R.

Francisco Lopes 
de Carvalho 

 carlos 
mendonça

www.novorumoparaportugal.pt
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De punho erguido 
contra a direita

Em junho de 1979, Mário Soares e Salgado Zenha participavam 
numa Festa do PS, que decorreu na Aroeira. Junto das bases, de 
punho erguido, os dois dirigentes socialistas mobilizavam o partido 
para o difícil combate político que se aproximava: as eleições 
legislativas intercalares, após as experiências dos governos 
de iniciativa presidencial, no final desse ano, onde a direita se 
apresentava unida, sob a sigla da AD. ^ J. C. Castelo Branco

FOTOgrafias com hiSTÓRIA

www.novorumoparaportugal.pt

PS alerta para 
inverno científico
O Partido Socialista manifestou-se contra o corte nas bolsas 
para doutoramentos e para investigação, alertando que, se 
esta política do Governo continuar, irá haver “um inverno cien-
tífico em Portugal”.
O deputado do PS Carlos Zorrinho criticou o Governo por re-
duzir o número e o valor das bolsas para doutoramentos e 
para investigação em ciência, acusando o Executivo de direi-
ta de levar a cabo na área da ciência “uma ação metódica e 
politicamente comandada”, que tem por base “uma visão de 
um Portugal pobre, desqualificado e que compete por baixos 
salários”.
O coordenador do LIPP alertou para a possibilidade de “um 
inverno científico em Portugal”, algo “absolutamente inacei-
tável”, acrescentando que a política adotada pelo Governo 
“enuncia a desistência de um país competitivo, capaz de criar 
valor acrescentado e de se colocar na primeira linha tecnoló-
gica em alguns sectores”.
Carlos Zorrinho explicou que o Executivo “usa uma artima-
nha” política quando corta nestas bolsas. “Quando se corta 
nos salários, nota-se logo no mês seguinte. Quando se corta 
na ciência, só se nota daqui a quatro, cinco ou seis anos, mas 
depois é muito difícil recuperar”, disse.
Carlos Zorrinho lembrou que, “entre 2005 e 2010, as políticas 
públicas e sobretudo as empresas fizeram um enorme esfor-
ço para aumentar o investimento em investigação e desenvol-
vimento, tendo passado de 0,7 do Produto Interno Bruto para 
1,5%. Quando hoje ficamos muito satisfeitos por ver que cien-
tistas portugueses são premiados e participam em projetos de 
investigação de grande importância mundial, isso é resultado 
do investimento que fizemos há quatro ou cinco anos”. ^

TRÊS PERGUNTAS A ALBERTO MARTINS

“Referendo sobre coadoção 
é manobra de diversão”
Porque é que o PS conside-
rou a proposta do PSD de 
realizar um referendo so-
bre a coadoção como um 
procedimento inaceitável, 
contendo perguntas ilegais 
e inconstitucionais?
O projeto sobre referendo à 
adoção por casais ou unidos 
de facto do mesmo sexo é uma 
manobra de diversão, uma cor-
tina de fumo, no âmbito de um 
processo em larga medida dila-
tório para esconder os graves 
problemas sociais que afetam 
o país.
Este projeto de resolução com 
vista a um referendo sobre coa-
doção entre pessoas do mes-
mo sexo constitui um procedi-
mento democrático inaceitável, 
porque radica em perguntas 
que não podem ser feitas   são 
ilegais e inconstitucionais   e 
numa ideia de referendo que 
não tem sustentação legal e 
constitucional. O referendo é 
uma competência do Presiden-
te da República e tem de ter 
como suporte leis ou propostas 
de lei. Uma das duas perguntas 
em causa não tem qualquer su-
porte legislativo.

Que comentário lhe merece 
o recente anúncio do Gover-

no sobre os cortes nas bol-
sas para doutoramento e 
investigação?
O desinvestimento claro na 
Ciência, na Tecnologia, na In-
vestigação só mostra a falta de 
visão de futuro deste Governo.
Conhece-se agora o corte bru-
tal na atribuição das bolsas de 
doutoramento e pós-doutora-
mento. Estamos perante o nú-
mero mais baixo desde 1994. 
Estamos a retroceder 20 anos 
na investigação em Portugal.
Numa altura em que se sabe 
que quatro em cada dez jovens 
queriam prosseguir os estu-
dos, mas não têm possibilidade 
de os pagar, o Governo não en-
contra nada melhor do que cor-
tar bolsas. Não deixa a estes 

jovens outra solução 
senão engrossar as 
filas de desemprego, 
desistir do sonho da 
investigação ou aban-
donar o seu país.
O que se pergunta ao 
primeiro-ministro é 
até onde pretende ir 
na hipoteca do futuro 
da geração mais qua-
lificada de sempre no 
nosso país?

O que levou o PS a 
apresentar junto do TC a 
fiscalização sucessiva de 
quatro normas do OE para 
2014?
Estas normas do OE consti-
tuem uma opção imoral e injus-
ta e violam genericamente os 
princípios da proteção da con-
fiança legítima, da proporcio-
nalidade e da igualdade.
O pedido da bancada socialista 
visa os artigos do Orçamento 
com incidência na redução re-
muneratória dos vencimentos 
dos trabalhadores do sector 
público, recálculo das pensões 
de sobrevivência, redução das 
pensões do sector empresarial 
do Estado e os cortes nos sub-
sídios de doença e de desem-
prego. ^


